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termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

6 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Daniel dos Anjos
Frias. — A Oficial de Justiça, Carolina Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 8969/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Daniel dos Anjos Frias, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lagos, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 385/01.1TALGS, pendente neste Tribunal contra a
arguida Vera Lúcia Nogueira de Novais, filha de José Vítor Nas-
cimento Novais e de Virgínia Maria de Freitas Nogueira, natural
de Portimão, nascida em 2 de Março de 1980, solteira, titular do
bilhete de identidade n.º 11791102, com domicílio na Rua José
Afonso, Edifício Village, C-235, Montechoro, 8200 Albufeira, por
se encontrar acusada da prática de um crime de furto simples, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em
11 de Maio de 2000, por despacho de 4 de Julho de 2005, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

8 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Daniel dos Anjos
Frias. — A Oficial de Justiça, Vera Gabriel.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LAMEGO

Aviso de contumácia n.º 8970/2005 — AP. — A Dr.ª Sofia
de Castro Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lamego, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 148/98.OTBLMG, pendente neste Tribunal contra o
arguido Constantino Dias de Oliveira, filho de Domingos Fernan-
des de Oliveira e de Maria de Jesus Dias da Silva, natural de Braga,
Adaúfe, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Novem-
bro de 1954, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 3141284,
com domicílio no Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do
Bispo, 4450 Matosinhos, por se encontrar acusado da prática de um
crime de burla qualificada, artigos 217.º, n.º 1, 218.º, n.º 1, e 202.º,
alínea a), do Código Penal, praticado em 8 de Fevereiro de 2002,
por despacho de 22 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por o arguido já ter prestado termo de identi-
dade e residência.

24 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Sofia de Castro
Lopes. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 8971/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Seixas, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1666/97.2PBLRA, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Pedro José da Silva Gonçal-
ves, filho de José de Jesus Gonçalves e de Albertina da Silva Fran-
cisco Gonçalves, natural de Leiria, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 17 de Março de 1979, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 12718122, com domicílio na Estrada dos Parceiros,
Quinta do Pisão, 17, rés-do-chão, direito, 2400 Leiria, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de ofensas corporais, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 e um crime de dano, previsto
e punido pelo artigo 212.º, ambos do Código Penal, por despacho
de 14 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

22 de Junho de 2005 — A Juíza de Direito, Cristina Seixas. —
A Oficial de Justiça, Ana Pereira.

Aviso de contumácia n.º 8972/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Seixas, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 949/97.6TALRA, pen-

dente neste Tribunal contra o arguido Carlos Alberto de Araújo,
filho de Francisco de Araújo e de Catarina de Jesus, natural de
Gouvinhas, Sabrosa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de
Dezembro de 1962, titular do bilhete de identidade n.º 8297012,
com domicílio no Centro de Acolhimento de Alcântara, Rua de
Cascais 1, 1300-120 Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um crime de evasão, previsto e punido pelo artigo 352.º do
Código Penal, praticado em 31 de Janeiro de 1997, por despacho
de 15 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por apresentação.

23 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Seixas. —
A Oficial de Justiça, Ana Pereira.

Aviso de contumácia n.º 8973/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Seixas, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que,
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 928/04.9TBLRA, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Susana Caria Pores Teixeira
Nóbrega, filha de Francisco Teixeira e de Fausta Maria Peres, na-
tural de Leiria, de nacionalidade portuguesa, nascida em 3 de Abril
de 1970, casada, titular do bilhete de identidade n.º 9535089, com
domicílio no Bairro Sá Carneiro, lote 9, 2.º, direito, Marrazes,
2400-408 Leiria, por se encontrar acusada da prática de um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.º 1, alínea c), e n.º 3, do Código Penal, praticado em 28 de Se-
tembro de 2001 e três crime de burla simples, previsto e punido
pelo artigo 217.º do Código Penal praticado em 28 de Setembro
de 2001, foi a mesma declarada contumaz, em 21 de Janeiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Seixas. —
A Oficial de Justiça, Ana Pereira.

Aviso de contumácia n.º 8974/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Seixas, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 36/02.7PTLRA, pendente
neste Tribunal contra o arguido Moraryan Vttally, natural de
Ucrânia, de nacionalidade ucraniana, nascido em 28 de Março de
1972, titular do passaporte n.º Ac 97069, com domicílio na Rua
Alfonte, 17, Covão do Coelho, 2395-009 Minde, Porto de Mós, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução perigosa
de veículo rodoviário, previsto e punido pelos artigos 291.º, n.º 1,
e 69.º, do Código Penal, na redacção dada pela Lei n.º 77/2001,
de 13 de Julho, praticado em 17 de Março de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 21 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Seixas. —
A Oficial de Justiça, Ana Pereira.

Aviso de contumácia n.º 8975/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Seixas, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que,
no processo abreviado n.º 411/01.4GTLRA, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Fabiano Pereira da Silva, filho de António Pe-
reira de Sousa e de Geny Maria, de nacionalidade brasileira, nas-
cido em 27 de Novembro de 1976, solteiro, titular do passaporte
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n.º ck452545, com domicílio na Praceta Alexandre O’neill, 4, 1.º,
esquerdo, São Brás, 2700 Amadora, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução de veículo em estado de embria-
guez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, prati-
cado em 22 de Novembro de 2001 e um crime de desobediência,
previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em
22 de Novembro de 2001, por despacho de 16 de Março de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação do
arguido.

5 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Seixas. —
A Oficial de Justiça, Helena Santos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 8976/2005 — AP. — O Dr. Gil
Vicente Cardoso da Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 50/
00.7TBLRA (ex. n.º 1203/96.6TALRA), pendente neste Tribunal
e Juízo, contra o arguido Amândio Júlio Pinto Moura, filho de
Amândio Oliveira Moura e de Júlia de Jesus Pinto Moura, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 7 de Maio de 1973, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 10083286, com domicílio na Rua
da Lagoa, 190, Barracão, Leiria, por despacho de 22 de Abril de
2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter
apresentado em juízo.

23 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Cardoso
da Silva. — A Oficial de Justiça, Maria José Pinto de Castro.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 8977/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1903/02.3TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Hudson Fernandes Froes, filho de
João Fernandes Froes e de Maria Inês Froes, de nacionalidade bra-
sileira, nascido em 1 de Janeiro de 1969, titular do passaporte
n.º CK 513754, com domicílio na Avenida Cidade de Luanda, lote
482, 10.º, C, Olivais, 1800 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo ar-
tigo 348.º do Código Penal, praticado em 11 de Junho de 2001, por
despacho de 24 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por notificação em Estabelecimento Prisional.

24 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 8978/2005 — AP. — O Dr. Al-
berto António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 723/01.7PWLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Arcanjo Moreno da Costa, com
domicílio na Rua Martins Sarmento 42, 1.º, Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de ameaça, previsto e punido
pelo artigo 153.º do Código Penal, praticado em Outubro de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Junho de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,

ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 8979/2005 — AP. — O Dr. Al-
berto António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 36736/90.9TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Jorge Manuel Ferreira Alves
Teixeira, filho de Manuel Teixeira e de Ana Ferreira Alves Tei-
xeira, natural de Ermesinde, Valongo, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 16 de Março de 1956, titular do bilhete de identidade
n.º 7312732, com domicílio na Rua do Areal, 298, Águeda, 4455-
-060 Lavra, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 6 de Setembro de 1990, por despacho de 8 de Junho de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

24 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 8980/2005 — AP. — O Dr. Al-
berto António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1084/02.2JDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Khalid Mahmood, filho de Mohaum-
mad Saee e de Recul Bibi, natural de Paquistão, de nacionalidade
paquistanesa, nascido em 5 de Maio de 1960, casado sob regime
desconhecido, com domicílio na Rua Angola, Vila Amélia, 2, Oli-
val Basto, por se encontrar acusado da prática de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do
Código Penal, praticado em 4 de Dezembro de 2001, foi o mesmo
declarado contumaz, em 22 de Junho de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 8981/2005 — AP. — O Dr. Al-
berto António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 15392/00.3TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido José Miguel Ribeiro Fernan-
des Pereira, filho de Joaquim Fernandes Pereira e de Maria Celes-
te Barreira Ribeiro, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Agosto de 1976,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10843970, com domi-
cílio na Avenida Doutor José Pontes, 35, rés-do-chão, direito,
Reboleira, 2700 Amadora, por se encontrar acusado da prática de
13 crimes de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em
21 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em


